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Origem: Poder Legislativo 
Autoria: Vereador Fred Ferreira  
Relatoria: Vereadora Kari Santos 
 
 

 
Dispõe sobre a proibição de utilização de bloqueadores hormonais em 
crianças menores de 18 (dezoito) anos para transição de gênero em 
toda a Rede Pública e Privada de Saúde do município do Recife. 
Pela Rejeição. 
 

 
HISTÓRICO 

 

Vem a esta Comissão o Projeto de Lei Ordinária nº 35/2025, de 

autoria do vereador Fred Ferreira, para análise e parecer. 

 

Submetido à apreciação desta Comissão de Defesa dos Direitos da 

Mulher, o Projeto de Lei nº 20/2025 propõe vedar a utilização de 

bloqueadores hormonais com finalidade de transição de gênero em 

crianças e adolescentes menores de 18 (dezoito) anos, tanto na rede 

pública quanto na rede privada de saúde do município do Recife.  

 

A justificativa do projeto sustenta que adolescentes não teriam 

maturidade suficiente para tomar decisões relacionadas à identidade 
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de gênero e que o uso dessas medicações poderia provocar riscos à 

saúde física e psicológica dos menores. 

 

Contudo, conforme será demonstrado neste parecer, a proposta 

legislativa viola diretamente os princípios constitucionais da dignidade 

da pessoa humana, da igualdade e do melhor interesse da criança e 

do adolescente, além de contrariar os princípios fundamentais da 

medicina baseada em evidências, as diretrizes da Organização 

Mundial da Saúde (OMS), compromete o acesso à saúde integral, 

em especial de meninas e adolescentes trans.  

 

 

PARECER DO RELATOR 

 

Tendo em vista o disposto no art. 112, XIV e 121-E do Regimento 

Interno desta Casa Legislativa, cabe a esta Comissão De Direitos 

Humanos e Cidadania se pronunciar a respeito das matérias ora 

objetos desta análise técnica, in verbis:  

 

Regimento Interno  

 

“Art. 112. As Comissões Permanentes da Câmara Municipal do Recife são as 

seguintes: 

(...) 

XIV- Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher;...”  

 

“Art. 121-E À Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher compete, 

especificamente:  
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I - opinar, no mérito, sobre quaisquer proposições ou matérias que tratem 

dos direitos das mulheres, especialmente sobre o combate à discriminação 

e à violência doméstica e sexista;  

II - fiscalizar e exigir o cumprimento dos dispositivos constitucionais; da Lei 

Orgânica e das legislações complementares que assegurem especificamente 

os direitos da mulher;   

III - estimular, apoiar e desenvolver o estudo e o debate sobre a condição 

feminina, bem como propor ao Executivo medidas para a implementação 

dessas atividades;   

IV - propor programas, projetos e serviços em diferentes áreas com o 

objetivo de eliminar a discriminação e incentivar a participação social e 

política da mulher, bem como sua inclusão no mercado de trabalho;  

V - manter canais permanentes de diálogo com o movimento de mulheres, 

apoiando o desenvolvimento das suas atividades e respeitando sua 

autonomia;  

VI - promover ações que visem prevenir e assegurar a saúde sexual e 

reprodutiva das mulheres; e  

VII - propor ações que visem ao combate e à prevenção ao tráfico de 

mulheres e ao turismo sexual de jovens e adolescente. (Acrescido pela 

Resolução nº 2.661, de 27 de novembro de 2017)” 

 

O projeto atende ao disposto do art. 26 da Lei Orgânica do Recife e 

247 do Regimento Interno da Casa, sobretudo por explicitar a 

competência legal da Câmara para votar matéria desta natureza, in 

verbis:  

 

Lei Orgânica do Recife  
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“Art. 26 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe ao Prefeito, 

a qualquer membro ou comissão da Câmara Municipal e aos cidadãos, 

mediante iniciativa popular, observado o disposto nesta Lei Orgânica.”  

 

Regimento Interno  

 

“Art. 247. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe ao Prefeito, 

a qualquer membro ou comissão da Câmara e aos cidadãos, mediante 

iniciativa popular, observado o disposto na Lei Orgânica do Município do 

Recife.”  

 

A competência legislativa reservada aos membros da Câmara de 

Vereadores abarca o teor trazido no bojo da matéria por atingir 

diretamente a defesa dos direitos das mulheres. 

 

Ao analisar o Projeto de Lei Ordinária nº 35/2025 verifica-se que a 

proposta contraria os princípios constitucionais da dignidade 

da pessoa humana, da igualdade, do livre desenvolvimento da 

personalidade, da proteção integral da criança e do 

adolescente e da não discriminação, comprometendo diretamente 

a saúde mental e física de adolescentes trans, especialmente de 

meninas trans, cujo direito de viver com dignidade depende de 

acolhimento, e não de exclusão legislativa. 

 

A proibição absoluta do uso de bloqueadores hormonais em 

adolescentes com disforia de gênero viola o princípio da dignidade 

da pessoa humana na medida em que nega o reconhecimento e 

o cuidado especializado necessário à construção da identidade de 

meninas e meninos trans em momento fundamental de suas vidas. 
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Esses medicamentos são amplamente utilizados em protocolos 

médicos respeitados nacional e internacionalmente como uma medida 

temporária, reversível e segura que permite tempo e suporte para 

que a pessoa adolescente compreenda sua identidade de forma 

protegida e não precipitada. 

 

Além disso, o princípio da igualdade é frontalmente violado, uma 

vez que a medida atinge exclusivamente um grupo já vulnerabilizado: 

crianças e adolescentes trans. Ao restringir seu acesso a tratamentos 

reconhecidos como parte do processo de afirmação de gênero, o 

projeto contribui para o aumento das desigualdades estruturais, 

reforça o estigma e exclui essas pessoas do sistema de saúde 

com base em sua identidade de gênero. 

Do ponto de vista médico, o uso dos bloqueadores hormonais é 

reversível e tem como objetivo evitar os efeitos da puberdade 

indesejada, protegendo a saúde física e mental dos adolescentes. 

Impedi-los de acessar esse recurso, especialmente quando amparado 

por profissionais especializados e com acompanhamento psicológico, 

não protege, mas agrava o sofrimento de meninas e meninos 

trans, podendo contribuir para quadros de depressão, ideação 

suicida e exclusão social. 

 

Finalmente, deve-se destacar que, ao tratar da saúde de meninas e 

mulheres trans, o Estado não pode se omitir diante de uma realidade 

alarmante: a negação do acesso à saúde integral e humanizada é 

uma das formas mais graves de violência de gênero. Propostas 

como esta aprofundam o apagamento social de identidades femininas 

trans, reforçam estigmas, aumentam o risco de violência e 

5 
 

P
ág

. 5
/6

 -
 P

ar
ec

er
 C

D
D

M
 n

º 
7/

20
25

 a
o 

P
LO

 n
º 

35
/2

02
5-

 R
ec

eb
id

o 
em

 2
9/

09
/2

02
5 

09
:4

9:
26

. E
st

a 
é 

um
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

A
R

IA
 A

P
A

R
E

C
ID

A
 P

E
D

R
O

S
A

 B
E

Z
E

R
R

A
 e

 o
ut

ro

Para validar visite https://e-processo.recife.pe.leg.br/conferir_assinatura e informe o código 8238-A257-4A32-C4E6



 
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 

 
perpetuam a ideia de que essas vidas são menos dignas de cuidado e 

proteção. 

 

Por essas razões, fica evidente que o projeto em questão afronta 

diretamente a Constituição Federal, o ordenamento jurídico brasileiro 

e os compromissos do Estado com a proteção dos direitos das 

mulheres em toda sua diversidade, razão pela qual opino pela 

REJEIÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 35/2025, de autoria 

do vereador Fred Ferreira 

 

CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

Diante do exposto explícito nas considerações do relator, somos pela 

REJEIÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 35/2025, de autoria 

do vereador Fred Ferreira 

 

Sala das Comissões, 09 de junho de 2025. 

 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

6 
 

P
ág

. 6
/6

 -
 P

ar
ec

er
 C

D
D

M
 n

º 
7/

20
25

 a
o 

P
LO

 n
º 

35
/2

02
5-

 R
ec

eb
id

o 
em

 2
9/

09
/2

02
5 

09
:4

9:
26

. E
st

a 
é 

um
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

A
R

IA
 A

P
A

R
E

C
ID

A
 P

E
D

R
O

S
A

 B
E

Z
E

R
R

A
 e

 o
ut

ro

Para validar visite https://e-processo.recife.pe.leg.br/conferir_assinatura e informe o código 8238-A257-4A32-C4E6


		2025-09-24T19:07:51+0000


		2025-09-25T18:18:16+0000




